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MODO DE PRODUÇÃO, CULTURA, ESCOLA E CURRtCULO:

U N A  V I S Ã O  A N T R O P O L Ó G I C A

* Be at r iz  A, M Ã n i c a  da CRUZ

1. INTRODUÇÃO

0 saber humano, verdadeiro ou imaginário, não pode ser conside­

rado todo o saber humano, todo um saber geral. Como assegura 

FICHTE (1794) IN: OS PENSADORES (1980), partindo do pressuposto que 

um filosofo ou outro pensador tivesse abarcado todo o saber verda­

deiro e pudesse, através de uma indução, provar que este saber está 

contido em um sistema, com isso estaria mui to aquem de ter chegado 

a um conhecimento total. Como pretender, por sua indução, por mais 

complexa que seja, mas uma indução baseada na experiência do agora, 

demonstrar ou fixar um conhecimento acabado, limitando que no futuro 

nenhuma descoberta poderá ser feita, que não seja adequada ou que se 

adapte a seu sistema, a sua conclusão? FICHTE (op. cit.) coloca:

Dizer que o saber humano em geral deve ser esgotado 
significa que deve ser determinado, incondicionalmen­
te, o que o homem pode saber, não apenas no grau atual 
de sua existência, mas em todos os graus possíveis e 
pensaveis (p. 21).

Partindo dessa afirmação enfatiza-se: "0 saber humano, segundo 

os graus e infinito, mas segundo o modo é completamente determinado 

por suas leis e pode ser inteiramente esgotado. As tarefas estão 

ai, e devem ser esgo t a d a s ;mas não estão solucionadas, nem podem ser 

solucionadas" (FICHTE, op. cit. p. 21), pretender-se-á levar adiante 

uma tarefa que e a de estabelecer ligações entre a cultura, modo de 

produção, escola e currículo, dentro de um criticismo e tendo em
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vista, sempre, suas prováveis modificações, pois, no prosseguimento 

da meditação ela se alterará e se formará cada vez mais.

Tem-se em vista, com este breve ensaio, contribuir para que se 

faça uma reflexão, salientando, sobremaneira, a importância do cur­

rículo inserido num contexto maior e que está, "longe de ser um' ato 

neutro, (...) e um ato de comprometimento e filiação social..." (D0- 

MINGUES, 1986, p. 351).

2. MODO DE PRODUÇÃO, CULTURA, ESCOLA E CURRÍCULO

No inicio deste trabalho, tem-se a necessidade'de demonstrar o 

desenvolvimento cultural, aliado ao modo de produção do homem, num 

processo diacronico, para melhor situar a posição da escola e a 

preemencia de se repensar curriculo, aceitando, de uma certa manei­

ra, as diversas formas paradigmáticas com grau de maturidade.

A imediatidade da tarefa e estabelecer as diferentes concepções 

sobre em que momento e como o homem adquiriu uma postura extrasomá- 

tica que o diferenciou dos outros animais, permitindo um lugar pri­

vilegiado na vida terrestre, para melhor compreensão da relação que 

se pretende estabelecer (cultura, modo de produção, escola e currí­

culo) .

De uma maneira simples, nada sofisticada, assegura-se que o ho­

mem estabeleceu um modo de produção e produziu cultura a partir do 

instante em que seu cérebro, que vinha sofrendo todo um processo 

evolutivo a partir dos primatas, foi capaz de gerar símbolos. Esta 

e a argumentação de muitos antropólogos, entre eles Leslie White (a- 

pud CARDOSO & IANNI, 1970), que diz:

Todo o comportamento humano se origina no uso de sím­
bolos. Foi o simbolo que transformou nossos ances­
trais antropoides em homens e fê-los humanos. Todas 
as civilizações se espalharam e perpetuaram somente 

pelo uso de simbolos (...). Toda a cultura depende de 
simbolos. É o exercício da faculdade de simbolização 
que cria a cultura e o uso de símbolos que tornai pos­
sível a sua perpetuação. Sem o símbolo não haveria 
cultura, e o homem seria apenas animal, não um humano 
(...). 0 comportamento humano e o comportamento sim- 
bolico. Um a  criança do gênero Homo torna-se humana 
somente quando e introduzida e participa da ordem de 
fenômenos super-orgânicos que é a cultura. E a chave 
deste mundo, e o meio de participação nele, e o sim­

bolo (p. 180).
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Para LEACKEY & LEWIN (1981), o desenvolvimento do cérebro do h o ­

mem foi conseqüência da vida arboricola de seus antepassados. A ne­

cessidade de utilizar as mãos para pegar e/ou examinar um determina­

do objeto, possibilitou para os primatas, notadamente os superiores, 

um mundo tridimensional, formando uma nova dimensão do objeto quanto 

a forma, e a cor correlacionadas a resistência e o peso, assim como 

não se pode deixar de lado o olfato, tradicional forma de investip-i- 

ção dos mamiferos.

Na obra A Evolução do H o m e m , PILBEAM (1973), aborda o bipedismo 

como resultado provável de todo um conjunto de pressões seletivas 

para o primata. Segundo ele:

Quase todos os primatas vivos se comportam como bipe- 
des de vez em quando (...) para o animal parecer 
maior e mais intimidante, pra transportar objetos (a- 
limentos ou filhotes), para utilizar armas (cacetes 
ou lanças) e para aumentar a visibilidade (p. 95)

LÈVI-STRAUSS (1976), antropologo francês, afirma que o ser huma­

no da origem a cultura no momento em que o homem convencionou a pri­

meira regra, a primeira norma. Da como exemplo a proibição do inces­

to, padrão de comportamento comum a quase todas as sociedades huma­

nas. A proibição da relação sexual de um homem com certas categorias 

de mulheres, como a relação sexual com a mãe e/ou com a filha, e/ou 

com a irmã é comum a varias sociedades civilizadas e mesmo as comu­

nidades consideradas não civilizadas.

Ainda apoiados neste autor, a cultura não deixa de ser um siste­

ma simbólico, produto da criação cumulativa da mente. São gerados 

pela mente humana os mitos, os ritos, a arte, a linguagem, o paren­

tesco. A cultura por conseguinte, não deixa de ser considerada como 

ponto de partida do proprio sistema estrutural. Partindo desta con­

cepção estruturalista, entender cultura é entender ou estudar seu 

código, seus símbolos partilhados pelos elementos que fazem parte 

dessa cultura.

Em Cultura e Razão P o l í t i c a , SAHLINS (1979) fez uma crítica do 

posicionamento de que as culturas humanas são formuladas a partir de 

atividades práticas e, mais fundamentalmente, a partir do interesse * 

utilitário. Este autor não deixa de enfatizar a posição do homery^i 

dentro de um mundo material, mas situa a cultura de acordo conv um
P

sistema simbólico definido, e que ela não é definida através das



pressões de ordem material, mas o homem tem condições de estabelecer 

um esquema significativo criado por si próprio. Assim, para esse 

autor, a cultura é que constitui a utilidade e não o mundo material, 

apesar deste exercer grande influência, mas não única.

Para MARX (1983), e seus seguidores, são as relações de produção 

que determinam as relações da vida humana, o trabalho, as institui­

ções, a consciência. É nessse domínio ligado a produção que, usual­

mente, começam as mudanças adaptativas que tendem a se ramificarem. 

A cultura é determinada pelas relações de produção e é, ao mesmo 

tempo, o modq em que o homem expressa o grau de consciência da sua 

participação nessas relações. Para MARX:

N a  produção social de suas vidas, os homens estabele­
cem relações definidas que são indispensáveis e inde­
pendentes de sua vontade, relações de produção que 

correspondem a determinado estágio do desenvolvimento 
de suas forças de produção material. A soma total 

dessas relações de produção constitui a estrutura 
econômica da sociedade, o fundamento real sobre o 
qual se ergue uma estrutura jurídica e política e à 
qual correspondem formas determinadas de consciência 

social. 0 modo de produção das condições de vida ma­
terial condiciona o processo geral da vida intelec­
tual, política e social. Não é a consciência dos ho­

mens que determina o seu ser social, mas ao contra­
rio, é o seu ser social que determina a sua consciên­
cia (p. 224).

Ora, para os funcionalistas as sociedades humanas apresentam-se 

como um conjunto de componentes diferenciados, inter-relacionados e 

interdependentes, satisfazendo cada uma das funções essenciais da 

vida social, e que as partes são melhor entendidas compreendendo-se 

as funções que desempenham no todo. Para MARX, as sociedades huma­

nas são estruturas globais integradas onde os diversos níveis se re­

lacionam, uma estrutura global composta de estruturas menores, 

apoiadas no conjunto das relações de produção formadas sobre a base 

econômica a qual se ergue a superestrutura (juridica, politica, 

etc.). Então, a estrutura social, segundo a concepção marxista, e 

uma especie de equilíbrio instável e contraditorio, o que, necessa­

riamente conduzirá a sua superação histórica. Assim, tem-se a visão 

materialista dialética, cujo sistema total, ou estrutura global com­

posta de subsistemas ligados uns aos outros afetando-se reciproca-
er'

mente, tem presente as contradiçoes que provocam, através do choque
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dos contrários, o movimento e o desenvolvimento. No universo, visto 

como um sistema total, os fenômenos e objetos surgem, se desenvolvem 

e desaparacem. Existe, assim, um contínuo vir a ser. A realidade 

esta em perpétua e universal transformação, mas cada elemento quali­

tativamente novo que surge, em função da resolução de uma contradi­

ção, retem algumas das qualidades dos elementos contrários que en­

traram em luta e assim o criaram.

Confrontando-se a visão funcionalista com a visão marxista, no 

primeiro o indivíduo e dissociado do todo pela sua consciência par­

ticular e é ligado ao todo pela sua função ocupacional, estabelecen­

do um princípio de binaridade, em cujo paradigma estão inseridos os 

principios do bem e do mal, espírito e matéria. A visão funciona­

lista coloca a cultura como fator primário, responsável pela forma­

ção da estrutura social e modelador da mesma. Não leva em conta as 

relações de classe e estabelece que nas sociedades capitalistas as 

diferenças ocupacionais são resultantes das diferenças culturais 

que, por isso, estabelecem diferenças de posições, de status e do 

proprio poder aquisitivo. 0 crescimento, a produção, o trabalho li­

vre, o mercado de capitais e, principalmente, a propriedade privad i 

dos meios de produção são valores que as mantém em harmonico desen­

volvimento.

N a  C o n t r i b u i ç ã o  à Crítica da Economia Política (1983), MARX de­

fine as relações de produção como determinadas relações que são n e ­

cessárias e independentes de sua vontade, das quais participam os 

seres humanos criando relações de convivência. Os homens, a partir 

do trabalho, constroem os seus espaços, produzem, consomem e pensam 

suas próprias vidas.

Combinando produção, circulação e idéias podemos identificar a 

forma de funcionamento de uma sociedade.

Muitos autores chamam a atenção para o fato de que as relações 

de produção não se reduzem a relações interpessoais, já que incluem, 

também, as relações com as coisas (os meios de produção).

Atualmente, h á  diversas tentativas de demonstrar que o conceito 

de modo de produção inclui a superestrutura (instância juridi- 

co-política e ideológica), mas isto não está respaldado pelos textos 

de MARX e ENGELS: as sociedades humanas, naturalmente, sao estrutu­

ras globais integradas onde os diversos níveis se relacionam frítima-



mente; apenas, o modo de produção não se refere a tal totalidade do 

social, e sim um dos seus aspectos (embora essencial). Partindo da 

obra de Hegel, MARX (1983), afirmou:

Meus estudos chegaram ao seguinte resultado, que in­
dica que as relações jurídicas - bem como as formas 
do Estado - não podem ser compreendidas nem por si 
mesmas, nem pela pretensa evolução geral do espirito 
humano, mas que, ao contrario, suas raizes encon­
tram-se nas condições materiais de existência que He­
gel, a exemplo dos franceses e ingleses do seculo 
XVII - (os Fisiocratas) - engloba sob o nome de so­
ciedade civil; e que a anatomia da sociedade civil 
tem de ser buscada na economia politica (p. 9).

MARX e ENGELS são mais precisos, sobre esta questão, na Ideolo­

gia Alemã (1982):

A sociedade civil é o verdadeiro centro, o verdadeiro 
palco da Historia (...). Ela abrange o conjunto das 
relações materiais dos indivíduos no interior de um es 
tagio de desenvolvimento determinado das forças prodü 
tivas. Abrange o conjunto da vida comercial e indus­
trial de uma etapa (p. 55).

MARX considera a sociedade civil como o conjunto da estrutura 

econômica e social de um período determinado: refere-se a concepção 

hegeliana, que compreende, na sociedade civil, o complexo das rela­

ções economicas e a formação das classes sociais.

Para o pensador italiano Gramsci (apud P O R T E L L I , 1977), a socie­

dade civil pertence ao momento da superestrutura, distinguindo, en­

tão, dois grandes niveis superestruturais:

1) a sociedade civil, como um conjunto dos organismos pri­

vados e que detem à função de hegemonia (ou que correspon­

de a) que o grupo dominante exerce em toda a sociedade;

2) a sociedade política (o Estado no sentido estrito do 

termo), da qual a sociedade civil constitui a base, o con- 

teudo e t i c o .

A sociedade civil pode ser considerada era diversos aspectos, se­

gundo este autor, mas, no presente estudo, se faz referência, como

um dos aspectos complementares, a direção ideológica da sociedade,

r .
articulada em tres niveis essenciais: a ideologia propriamente dita.
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a estrutura Ideológica, isto é, as organizações, as instituições que 

a criam e difundem; e o material ideológico que são os instrumentos 

técnicos de difusão da ideologia, entre estes destacam-se o sistema 

escolar, as bibliotecas, o "mass media", entre outros.

A organização escola, dentro da sociedade civil, e um elemento 

chave, de suma relevância na articulação interna desta-. Como diz 

ALTHUSSER (1974), são os "aparelhos ideológicos do Estado" que di­

fundem e perpetuam o status q u o . Na medida em que ela exerce uma 

função de detentora do saber formal, guardiã da língua nac i o n a l , e 

que estabelece em grande escala, quais os livros, revistas e perio- 

dicos que devem ser lidos, é, assim, suporte do poder, conquanto, 

mantém a perpetuação do m‘esmo.

A escola assim se define pela integração numa teia de relações 

com a sociedade civil, através da difusão de informações e concep­

ções fundamentais da supracitada sociedade.

Se a escola é um dos aparatos ideológicos da sociedade civil, 

vê-se que esta mesma sociedade, de certa maneira, fica submissa às 

valorações próprias definidas por aquela, embora as funções hegemô­

nicas sejam emanadas da elite dominante.

Hegemonia, para GRAMSCI ( 1978), é a capacidade, entre outras, de 

descobrir a especificidade nacional, as características próprias de 

uma sociedade determinada. A  hegemonia é conhecimento, além de ação. 

A hegemonia torna-se ou é a direção cultural e moral, antes de ser 

política. Assim como o intelectual é ideologo ou educador, antes de 

ser politico.

A importância da escola fica, em termos teóricos, na distribui­

ção de oportunidades de vida e na participação de parcelas diferen­

ciadas de poder. Neste sentido, a idéia é de que a educação formal 

representa algo útil em termos de produtividade, embora a prática 

educativa quando relacionada a um projeto coletivo, historicamente 

concreto, acaba se transformando em ideologia conservadora.

A principal função, assim, do siátema educacional é distribuir 

diferencialmente o saber, dando meios para o exercício diferencial 

do poder. A "impossibilidade histórica" concretiza nas suas práti­

cas, a conservação e a expansão heterogênea e desigual do ensino. *

A escola, analisada sob essa otica (como aparato ideologico 

Estado) não se configura em espaços de criação libertadora do.-Homem.
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Ao contrario, ela se ajusta como um instrumento regularizador da or­

dem, isto é, aos donos do poder. A instituição escola não se reco­

nhece no produto de seu trabalho (ela é alienada como criadora do 

processo), também não se reconhece ou não se quer assumir no proces­

so de transformadora radical do status q u o .

Quanto a questão do currículo, cabe aqui um pequeno referencial 

historico: Martins (apud DOMINGUES, 1986), em seus estudos sobre a

alteração semântica do termo, aponta que a edição de 1812 do Bar-
_ c

clays Universal Dict-ionary e do Webster nao registra o vocábulo cur­

rículo. Somente a partir de 1856 é que este termo irá ser fixado 

nos dicionários, com o seguinte significado: "uma pista de corrida, 

um lugar para corrida; uma carreta de corrida; o termo é usado espe­

cialmente para referir-se a estudos universitários". As expressões 

"corrida" e "carreta", na edição de 1939, são omitidas, mas se a- 

crescenta a expressão "um curso específico e fixo numa universida­

de". E adicionado na edição de 1955 o seguinte: "um curso, uma se­

qüência de cursos numa escola ou universidade, com a finalidade de 

graduação; conjunto total de cursos ensinados numa instituição edu­

cacional ou num departamento" (p. 351)., t

Segundo Siegel (apud DOMINGUES, 1986), existem vinte e duas de­

finições do termo currículo e as divergências nas definições não são 

apenas decorrentes da alteração semântica, pois, currriculo "e um s>

sto de comprometimento e filiação social (p. 351).

Sobre o pensamento curricular, Apple (apud DOMINGUES, 1986), 

apoia-se na sociologia da educação ao analisar as relações estrutu­

rais, chamando a atenção para o currículo "como um dos mecanismos de 

distribuição social do saber sistematizado (p. 362). Como mecanismo 

expressivo tem ligação direta com a base da organização social; com 

os requisitos de tarefas; com os valores, expectativas compartilha­

das e a própria imposição de regras da sociedade a qual esta ligado.

Nesse sentido, pode-se dizer que definir currículo consiste não ape­

nas na tomada de decisão, mas num campo de consulta onde entra o mo­

do de produção, a cultura, a instituição escola, levando-o ao pro- 

prio processo decisorio.
A 'jf

Baseados no enfoque praxiologico, apresenta-se tres premissas 

básicas de um paradigma de currículo, apoiados em DOMINGUES (1986):

&'
a) e currículo não pode ser separado da totalidade do so-



ria], deve ser historicamente situado e culturalmente determinado;

L) o currículo é um ato inevitavelmente político que obje­

tiva a fn:ancipação das camadas populares;

c) a crise que atinge o campo de currículo não e c o n j u n t u r a l , 

ela e profunda e de caráter estrutural.

Por isso, pensar currículo e refletir sobre os problemas refe­

rentes k seleção, sist err at I z a ç ã o , apresentação dos conteúdos progra- 

maticos, da listagem de disciplinas que não podem ser aleatórias, as 

experiências dos alunos dentro da escola, identificados todos eles 

com as necessidades verdadeiramente validas a sociedade.

Diz Apple (apud DOMINGUES, 1986), sobre a seleção e organização 

dos conteúdos curriculares e sua relação com as caracteristicas ins­

titucionais da escola e da estrutura social;

Não havendo possibilidade de se evitar a interferên­
cia da ideologia dominante nesse processo, e neces­
sário considerar tambem a forma de apresentação do 
mesmo; isto tudo implica uma analise do currículo 
oculto. Curriculo oculto são as normas e valores 
que implícita, porém efetivamente, são transmitidos 

pela escola e que, habitualmente, não são menciona­
dos na definição feita pelos professores dos fins ou 
objetivos da sua matéria (p. 362).

Crê-se que essas ideias engendrem uma postura critica e uma pos­

tura revolucionaria porque possibilitam o confronto de interesses, e 

denotam as contradições.. 0 curso de Educação Fisica, seja a nivel 

de graduação ou pós-graduação, deve ser visto e analisado dentro 

desse contexto.

Portanto, como diz GONÇALVES (1987):

Conforme suas praticas, a Educação Fisica pode se 
constituir em um processo de domesticação e aliena­
ção ou em u m  processo de libertação e humanização do 
homem e da sociedade. Pode se constituir em uma 'E- 

ducação p ara o homem-objeto ou Educação para o ho- 

mem-sujeito' (p. 215).

Para o educador, deve ser incompreensivel os esforços dos 

servadores que desejam ver parar a mudança ou ate que defendem 

volta a sistemas anteriores, cuja adequação mesmo a seu proprio 

po costuma ser dificil de discernir.

Cf

con- 

uma 

tem- *



CONCLUSÃO

A escola, que objetiva a educação sistematizada, faz parte de um 

processo essencialmente dialético, para o qual concorrem todos os 

elementos da realidade social. Com efeito, a realidade do processo 

educacional não deve ser entendida pelo seu aspecto formal, mas sim 

pela sua estrutura, a qual esta delimitada pelo modo de produção 

que, por sua vez, esta relacionado ao mundo da superestrutura, num 

determinado locus (espaço-tempo). 0 currículo de uma escola, de um 

curso, esta comprometido com o social.

Partindo das conclusões marxistas, que são as relações de produ­

ção (isto e, a forma de propriedade predominante) as que determinam 

não so as instituições políticas e estatais mas a própria maneira 

de pensar, a própria consciência, deve-se, portanto, repensar o modo 

de produção vigente e se o mesmo satisfaz os anseios nacionais.

Assim, e preciso uma maior conscientização, uma outra postura, 

não aquela apoiada na necessidade de repudiar-se todo um passado, 

mas de se partir para uma nova praxis, esta apoiada num referencial 

critico da realidade. Que sejam banidas todas as ideias preconcei­

tuosas, tendenciosas muitas vezes e c.ue valores sejam revistos. 

Fois, a grande meta e sempre o homem, este ser que pensa, sente, 

quer e intui, que esta envolvido no processo semiotico, produzindo e 

interpretando signos e codigos.

Ler, fazei- e pensar currículo' e estabelecer o tipo de in­

fra-estrutura que se t e n , e pensar em linha cultural, linha políti­

ca, em concepção do vida.
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